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Prefeitura de
SOROGABA

nnsor.uçÃo N" 01, DE 26 DE !,íARÇO DE 2.019.
( Disciplina sobre a designação de servidor para compor
Comissão Del-iberativa /Orgão de Deliberação Coletiva e a
gratificação prevista no art. 130 da Lei no 3.800, de 2 de
dezembro de 1991, regulamentada pela Lei no 3.893, de 72 de
maio de 1992 e dá outras providências).

RONALD PEREIRA DA SILVA, Diretor Geral em exercicio, no uso
das atribuições que Ihe são conferidas pela Lei no. 1.390,
de 31 de dezembro de 1965 e pela Lei no. 9.895, de 28 de
dezembro de 2071;

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação técnica
referente à Gratificação prevista no art. 130 do Estatuto
dos servidores, regulamentada pela Lei no 3.893, de 12 de

maio de L992;

CONSIDERANDO as instruçÕes juridicas constantes no PA no

36.5 65-2/2018 - PMS e a conveniência de se aplicar à

Administração Indireta, Do que couber, âs disposições do

Decreto no. 24.521, de 25 de janeiro de 20\9;

RESOLVE:

Art. 1o A criação de comissÕes Deliberativas ou Orgão de

Deliberação Coletiva, bem como a designação de seus

servidores membros, nos termos do art. 130 da Lei no 3.800,
de 2 de dezembro de 1991, regulamentado pela Lei no 3.893,
de 12 de maio de 1992, sê dará por Portaria do Diretor
Geral- e obedecerá os termos previstos nesta ResoIução.

Art. 2" Para a criação de nova
interessada deverá, sob sua
sua necessidade e remeter à

Diretor Geral, observando e

critérios:
I_aSatividadesdesenvolvidaspelosmembros
Deliberativa não podem ser da competência
Diretorl-a, devendo ser atipicas às atividades
aos membros da Comissão;

II-aComissãodeve,obrigatoriamente,tercaráter
de Iiberat ivo;
III - as horas trabalhadas deverão ocorrer além da jornada

normal de trabal-ho;
IV - os trabalhos da comissão devem ttazet beneficios
mensuráveis à Administração'
§ 10 Será comp utado o total de horas trabalhadas a1ém da

jornada, indePendente de terem sido realizadas antes ou

depois da jornada normal, desde que dedicadas,
exclusivamente, às a tividades concernentes à Comissão,

computando-se como hor a inteira, o temPo trabalhado de 3

(trinta) minutos ou ma

3.893, de \2 de maio de lgg2, sendo desPrezado qualquer

Comissão, o Diretor da Pasta
responsabilidade, justificar

anáIise e deliberação do
demonstrando os seguintes

de Comissão
natural da
do setor e

is, nos termos do art. 2o da Lei no

'i nterrra'l o menor olle i0 (trinta) minrltos
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S 2o Não será permitido o cômputo de horas trabalhadas
antes e depois do expediente comum de forma isolada.
§ 3o A quantidade de horas não poderá exceder o número de
20 (vinte) por mês, por membro, salvo casos excepcionais,
devidamente justificados pelo Presidente da Comissão, com
anuência do Diretor da pasta interessada.
S 4o Caberá ao DAP - Departamento de Administração de
Pessoal a decisão final do que se refere o parágrafo 3" do
caput deste arti-go, bem como a devida conferência em

relação às horas trabalhadas pelos membros das Comissões,
sendo vedado o pagamento das horas em caso de não
observância das normas previstas nesta Resolução.

S 5" Para apontamento das horas deverá ser enviado, âo DAP

- Departamento de Administração de PessoaI, âs quantidades
de horas realizadas por cada membro, comprovadas
preferencialmente pelo espelho de ponto especifico ou, na
sua impossibilidade, Por rel-atórios ou atas das atividades
desenvofvidas, com anuência do Presidente da Comissão e do
Diretor da pasta interessada.
Art. 3" Todo e qualquer servidor poderá Ser nomeados Como

membro em Comissão Deliberativa, inclusive os de l-ivre
nomeação e exoneração, não se estendendo esse direito aos
Diretores.
Parágrafo único. Para a nomeação dos servidores, será
observado preferencialmente a competência técnica para a

execução dos trabal-hos da Comissão.

Art. 4o Sal-vos casos excepcionais, devidamente
justj-fÍcados, não poderá haver mais de 12 (doze) membros
por Comissão, sendo necessárj-a a nomeação de um deles como
Presidente, eue será responsáveI por sua gestão.

Art. 5" As atuais Comissões existentes na Administração
poderão Ser analisadas pelo Diretor Geral, âo qual caberá
avaliar sua necessidade e característi-cas, principalmente
no que se refere aos incisos I a IV do art. 2o deste
Decreto e decidir pela sua permanência, modificação ou
extinção.
Art. 6" As despesas decorrentes da execução da presente
Resolução correrão por conta de verba orçamentária própria.
Art . I o Esta Reso1ução entra em vi-gor na data de sua
publicação.

Sorocaba, 26 de rÇo de 2.079.

RONALD PERE

Di reto Geraf
SILVA
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